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PAUTA COMENTADA 

 

TERÇA-FEIRA (14/09) 

▪ PLP 73/2021 - Lei Paulo Gustavo 

Autoria: Sen. Paulo Rocha (PT/PA) e outros 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Eduardo Gomes (MDB/TO) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

Há pontos preocupantes no Projeto, que prevê que fundos federais que seriam 

destinados à cultura sejam repassados aos entes federados para mitigar os 

efeitos da Pandemia da COVID-19 nas atividades culturais. 

A Lei obriga os Estados, Distrito Federal e Municípios a gastar seus recursos de 

uma forma específica. Os entes citados ficam obrigados a destinar uma parcela 

dos próprios recursos equivalente a um percentual do dinheiro que receberem 

em decorrência do Projeto. Entendemos que isto fere a autonomia dos entes 

federados. 

Outra imposição que o projeto cria é a de obrigatoriamente destinar percentuais 

específicos da verba recebida a determinadas ações, sem respeitar a autonomia 

de cada ente federado de destinar os recursos a aqueles segmentos que estes 

entendam que sejam prioritários. 

▪ PL 4968/2019 - Institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde 

Menstrual 

Autoria: Dep. Marília Arraes (PT/PE) e outros 

Senado Federal 
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Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Zenaide Maia (PROS/RN) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 2110/2019 - Altera a Lei do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 

a fim de conceituar o termo "praça" para os fins que especifica 

Autoria: Ex-Dep. William Woo (PODE/SP) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Sen. Antonio Anastasia (PSD/MG) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PLP 9/2021 - Torna elegível o administrador público que teve contas 

rejeitadas por irregularidade grave 

Autoria: Dep. Lucio Mosquini (MDB/RO) 

Situação: Aguardando votação no Plenário 

Relatoria: Sen. Marcelo Castro (MDB/PI) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

QUARTA-FEIRA (15/09) 

▪ PEC 13/2021 - Desobriga a aplicação de percentuais mínimos no ensino, no 

exercício de 2020, em razão do desequilíbrio fiscal ocasionado pela 

pandemia 

Autoria: Sen. Marcos Rogério (DEM/RO) e outros 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Soraya Thronicke (PSL/MS) 



  

 

 

 

 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL, com ressalvas 

A Proposta visa impedir que os gestores estaduais e municipais sejam 

responsabilizados administra, civil ou criminalmente por um repasse menor que 

o previsto na constituição na área de educação. Considerando que, durante o 

ano de 2020, foram realizadas poucas atividades presenciais de ensino, faz 

sentido uma diminuição no montante repassado à educação. Contudo, devemos 

ter cuidado para que não se torne hábito a retirada de dinheiro da educação em 

tempos de crise. 

▪ PL 486/2021 - Dispõe sobre medidas para a educação em face da pandemia 

da COVID-19 

Autoria: Dep. Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Sen. Izalci Lucas (PSDB/DF) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 2350/2021 - Cria o programa Gás para os Brasileiros 

Autoria: Sen. Eduardo Braga (MDB/AM) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Marcelo Castro (MDB/PI) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

O projeto busca criar um programa que repassa, mensalmente, 40% do valor 

médio de um botijão de gás a famílias com renda de até meio salário mínimo. 

Apesar de ser bastante necessária a aquisição de gás pela população, 

acreditamos que a melhor forma de dar acesso a este produto seja a 

desoneração e a diminuição de tributos incidentes em cima do gás e não por 

meio de valor a ser pago pelo governo.  



  

 

 

 

 

Também, trata-se da criação de uma obrigação do cidadão comprar o gás com 

o dinheiro recebido. Isto implica em fiscalização por parte do governo, que trará 

mais burocracia e gasto de dinheiro público. A proposta difere de uma proposta 

de renda mínima nesse ponto. Em um programa de renda mínima, o beneficiário 

teria a liberdade de escolher com quais produtos gastar a sua cota. 

QUINTA-FEIRA (16/09) 

▪ PL 3914/2020 - Dispõe sobre pagamento de honorários periciais e sobre 

requisitos da petição inicial em litígios e medidas cautelares relativos a 

benefícios por incapacidade 

Autoria: Dep. Hiran Gonçalves (PP/RR) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Luiz Carlos Heinze (PP/RS) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 3461/2019 - Prevê a possibilidade de o condomínio edilício adquirir 

personalidade jurídica de direito privado 

Autoria: Sen. Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 1561/2020 - Autoriza o Poder Executivo a instituir a Loteria da Saúde e a 

Loteria do Turismo, como modalidades de loterias de prognósticos 

numéricos. 

Autoria: Dep. Capitão Wagner (PROS/CE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 



  

 

 

 

 

Relatoria: Sen. Wéverton (PDT/MA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 


